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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.131, DE 1º DE FEVEIRO DE 2023

Altera  a  Instrução Normativa  SRF nº  369,  de  28  de  novembro de
2003,  que  dispõe  sobre  o  despacho  aduaneiro  de  exportação  sem
exigência  de  saída  do  produto do território  nacional,  e  a  Instrução
Normativa RFB nº 2.126, de 29 de dezembro de 2022, que dispõe
sobre  o  Regime  Aduaneiro  Especial  de  Entreposto  Industrial  sob
Controle Informatizado (Recof).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe  confere  o  inciso III  do art.  350 do Regimento  Interno da Secretaria  Especial  da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo
em vista o disposto nos arts. 89 a 91 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, no §
2º do art. 59, no inciso I do art. 63 e no art. 92 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e
nos arts. 420 a 426 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento Aduaneiro,
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 369, de 28 de novembro de 2003, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

"Art.  4º  A  empresa  que  opere  o  regime  aduaneiro  especial  de  drawback  ou  o  Regime
Aduaneiro  Especial  de  Entreposto  Industrial  sob  Controle  Informatizado  (Recof)  poderá
utilizar  as  exportações  realizadas  nos  termos  desta  Instrução  Normativa  para  fins  de
comprovação do adimplemento das obrigações decorrentes da aplicação dos regimes.

.................................................................................................................................."

Art. 2º A Instrução Normativa RFB nº 2.126, de 29 de dezembro de 2022, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º O Recof permite à empresa importar ou adquirir no mercado interno, com suspensão
do pagamento de tributos, sob controle aduaneiro informatizado, mercadorias que, depois de
submetidas  a  operação de  industrialização,  sejam destinadas à  exportação ou ao mercado
interno.

.................................................................................................................................."

"Art. 10. No caso de sucessão legal que envolva empresa habilitada ao Recof, deverão ser
observados os seguintes procedimentos:

I - deverá ser requerida nova habilitação, quando se tratar de fusão, cisão ou incorporação
efetuada por empresa não habilitada; ou

II - deverá ser incluído o estabelecimento não habilitado, na forma do § 1º do art. 6º, quando
se tratar de incorporação efetuada por empresa habilitada, desde que mantidos os sistemas
corporativos desta.

...................................................................................................................................

§  3º  O  sistema  informatizado  de  controle  deverá  segregar  e  individualizar  as  operações
promovidas pelos estabelecimentos autorizados a operar o regime, antes e depois do processo



de fusão, cisão ou incorporação, preservando as informações pelo prazo estabelecido no ato a
que se refere o art. 45, para a manutenção das informações pelo sistema.

...................................................................................................................................

§ 5º A pessoa jurídica não habilitada ao Recof, sucessora de outra em decorrência de fusão,
cisão  ou  incorporação,  poderá  ser  habilitada  ao  regime pelo  prazo  de  90  (noventa)  dias,
prorrogável por igual período, hipótese em que deverá apresentar, no curso desse prazo, um
novo pedido em seu nome, observados os termos e condições estabelecidos nesta Instrução
Normativa.

§ 6º A pessoa jurídica sucessora deverá providenciar a juntada do pedido a que se refere o § 5º
ao dossiê digital de habilitação, com a declaração de que atende aos requisitos e às condições
para operar sob as condições do regime, ao qual deverá anexar:

I  -  cópia  do  ato  de  fusão,  cisão  ou  incorporação,  devidamente  registrado  nos  órgãos
competentes; e

II - comprovação do atendimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I a IX do caput do
art. 5º.

§  7º  Na  ausência  do  documento  referido  no  inciso  I  do  §  6º,  poderão  ser  aceitos,
alternativamente:

I  -  protocolo  de  intenções  da  reorganização  aprovado  em  assembleia  geral  ordinária,
acompanhado do cronograma da reorganização;

II - parecer de auditoria em que conste a avaliação de bens; ou

III - minuta do ato de fusão, cisão ou incorporação." (NR)

"Art. 21. ..................................................................................................................

..................................................................................................................................

§ 3º  Os beneficiários do Recof Sistema deverão ajustar seus  sistemas de controle  para o
cumprimento do disposto no § 1º no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contado do início
da vigência desta Instrução Normativa." (NR)

"Art.28. ....................................................................................................................

..................................................................................................................................

IV - destruição, sem o recolhimento dos tributos devidos, às expensas do interessado e sob
controle aduaneiro, na hipótese de mercadoria importada sem cobertura cambial;

V - retorno ao mercado interno de mercadoria nacional, no estado em que foi admitida no
regime,  ou  após  incorporação  a  produto  acabado,  com  o  recolhimento,  na  qualidade  de
responsável tributário, dos tributos suspensos e dos acréscimos legais devidos, observado o
disposto na legislação específica; ou

VI - venda direta a empresas comerciais exportadoras com fim específico de exportação para
o exterior.

.................................................................................................................................."

"Art. 37. ...................................................................................................................

..................................................................................................................................



§ 3º Os percentuais relativos às perdas serão os declarados pela empresa em relação anexada
ao processo administrativo de habilitação ao regime e poderão ser alterados pelo titular da
unidade responsável pela habilitação, com base em solicitação fundamentada do interessado e,
se for o caso, em laudo emitido por órgão, instituição ou entidade técnica ou por engenheiro
credenciado pela RFB.

..................................................................................................................................

§ 5º Caso haja perdas excedentes ao limite informado no momento da habilitação ou na EFD
ICMS/IPI, o beneficiário do regime deverá apresentar à unidade da RFB responsável pela
habilitação, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao trimestre de apuração, relatório
de  perdas  excedentes  por  part  number,  acompanhado do comprovante  de  pagamento  dos
tributos devidos.

........................................................................................................................" (NR)

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa RFB nº 2.126, de
29 de dezembro de 2022:

I - o inciso V do caput do art. 13; e

II - os incisos I e II do § 3º do art. 37.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União.
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